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 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; 

Lisboa, 11-01-2012
N.Refª n.º 11/apd/12
Outras ref nossas.

Lisboa, 02-12-2011
N.Refª n.º 163/apd/11

V refª 

Saida IGSJ/2012/54 R-182/2011

Assunto: asmático misturado com fumadores no Linhó (respostas ao vosso ofício de arquivamento)
O senhor inspector presume que a falta de resposta aos seus pedidos de autorização para usar os nomes dos reclusos queixosos (ou até as alegadamente veementes negações de queixa por parte dos reclusos – que não negam ter passado pelas situações descritas) se deverá à falta de vontade dos reclusos em apresentar queixa. Presume que a ACED é utilizada por quem se queixa sem ter legitimidade para o fazer. Está, naturalmente, no direito de presumir aquilo que melhor lhe parecer.
Quanto a nós presumimos que as dificuldades de auto-determinação dos reclusos os faz temer “dar a cara”, como dizem. De facto estão ameaçados pela arbitrariedade e a insegurança que se vive nas prisões portuguesas (não fosse assim, muitas das queixas que nos chegam poderiam seguir canais intra institucionais por onde – de acordo com muitas queixas – são simplesmente objecto de desaparecimento), já que a ameaças a quem se queixa são norma, e os maus tratos não só não foram alvo de uma política repressiva por parte do vosso ministério como (é a impressão que nos dá) estão em franco crescendo (provavelmente decorrente da situação de sobrelotação crescente).

Muitos reclusos não sabem ler ou não entendem o que lhes chega por carta. A iliteracia em Portugal não tem paralelo na Europa e, portanto, nas cadeias o problema é bem mais grave. Os reclusos não sabem o que seja nem qual é a função da inspecção que V.Exa dirige. Não percebem se é mais um processo contra eles ou o que se pretende com uma tal mensagem como aquela que os senhores enviam por rotina, quando entendem dever fazê-lo. Sabemos disso porque alguns deles nos perguntam se somos nós quem enviou a carta que os vossos serviços lhes enviam. Imaginam até que a eficácia da vossa acção inspectiva, que por vezes ocorre, é da nossa responsabilidade e autoria. Sempre que temos oportunidade – raramente, portanto – informamos o melhor que pudemos – do mérito do vosso trabalho e do papel de correio a que se limita o nosso. 

Cabe à vossa inspecção usar os nossos serviços como melhor entender. Pela nossa parte compreendemos a necessidade dos vossos serviços de organizarem prioridades inspectivas que sejam as mais eficazes, em função dos recursos disponíveis. Por isso deixámos à vossa tutela, recentemente, algumas sugestões para implementar uma política inspectiva menos burocrática e mais proactiva. Só dessa forma será possível a quem tem de lidar com casos singulares, muitas vezes quase mesquinhos, compreender detalhes que escapam a quem não tem experiência de lidar com ambientes prisionais.
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